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Resumo: Conhecer a magnitude da erosividade das chuvas e seu comportamento espaço-temporal é 

de suma importância para o planejamento ambiental em relação a práticas de manejo e de 

conservação do solo e da água. Diante do exposto, o presente estudo teve como objetivo estimar os 

índices de erosividade de chuva (EI) mensal e anual e avaliar sua distribuição espaço-temporal no 

estado do Pará, região Norte do Brasil. Foram utilizados dados de precipitação do satélite 

meteorológico Global Precipitation Climatology Centre – GPCC fornecidos pelo Serviço Meteorológico 

Nacional da Alemanha – DWD, com sua matriz original obtida da NOAA. Os índices EI foram 

determinados por correlações com os registros de precipitações médias mensais e anuais por meio 

do coeficiente de Fournier, e seguidamente espacializados utilizando o método de interpolação de 

pontos pela ponderação do inverso da distância - IDW (Inverse Distance Weighting). Os meses de 

janeiro a abril foram os que obtiveram os maiores índices EI mensal, apresentando erosividade muito 

alta em mais de 90% da área do estado. As mesorregiões Metropolitana de Belém, do Marajó e 

Nordeste Paraense foram as que apresentaram os cenários mais críticos para o risco de erosão. 
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Portanto, esses resultados podem ser usados como ferramenta de auxílio nas tomadas de decisões 

preventivas nos processos de erosão, visando uma gestão do solo eficaz em todo o estado do Pará. 

Palavras-chave: GPCC. Interpolação IDW. Conservação do solo e da água. Erosão do solo.  

 

Abstract: Knowing the magnitude of rainfall erosivity and its spatio-temporal behavior is of 

paramount importance for environmental planning in relation to soil and water management and 

conservation practices. In view of the above, the present study aimed to estimate the monthly and 

annual rainfall erosivity (EI) indices and to assess their spatio-temporal distribution in the state of 

Pará, in the northern region of Brazil. Precipitation data from the Global Precipitation Climatology 

Center - GPCC meteorological satellite provided by the National Meteorological Service of Germany - 

DWD were used, with its original matrix obtained from NOAA. The EI indices were determined by 

correlations with the records of average monthly and annual rainfall using the Fournier coefficient, 

and then specialized using the point interpolation method by Inverse Distance Weighting - IDW. The 

months from January to April had the highest monthly EI rates, with very high erosivity in more than 

90% of the state's area. The metropolitan mesoregions of Belém, Marajó and Nordeste Paraense 

were the regions that presented the most critical scenarios for the risk of erosion. Therefore, these 

results can be used as an aid tool in making preventive decisions in erosion processes, aiming at an 

effective soil management throughout the state of Pará. 

Keywords: GPCC. IDW interpolation. Soil and water conservation. Soil erosion. 

 

Resumen: Conocer la magnitud de la erosividad de las lluvias y su comportamiento espacio-temporal 

es de suma importancia para la planificación ambiental en relación con las prácticas de conservación 

y manejo de suelos y aguas. En vista de lo anterior, el presente estudio tuvo como objetivo estimar 

los índices de erosividad de la lluvia (IE) mensuales y anuales y evaluar su distribución espacio-

temporal en el estado de Pará, en la región norte de Brasil. Se utilizaron datos de precipitación del 

satélite meteorológico Global Precipitation Climatology Center - GPCC proporcionados por el Servicio 

Meteorológico Nacional de Alemania – DWD, con su matriz original obtenida de NOAA. Los índices IE 

se determinaron mediante correlaciones con los registros de precipitación media mensual y anual 

mediante el coeficiente de Fournier, y luego se especializaron mediante el método de interpolación 

puntual por Ponderación de Distancia Inversa - IDW. Los meses de enero a abril presentaron las 

mayores tasas mensuales de EI, con erosividad muy alta en más del 90% del área del estado. Las 

mesorregiones metropolitanas de Belém, Marajó y Nordeste Paraense fueron las regiones que 

presentaron los escenarios más críticos para el riesgo de erosión. Por lo tanto, estos resultados 

pueden ser utilizados como una herramienta de ayuda en la toma de decisiones preventivas en los 

procesos de erosión, con el objetivo de una gestión eficaz del suelo en todo el estado de Pará. 

Palabras clave: GPCC. Interpolación IDW. Conservación de suelo y agua. La erosión del suelo. 
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1. INTRODUÇÃO 

A erosão é o processo de desgaste do solo e consequentemente o arraste acelerado 

dos seus constituintes causado por agentes climáticos como a água (erosão hídrica) e o 

vento (erosão eólica) (Verheijen et. al., 2009; Bertoni e Lombardi Neto, 2005), bem como a 

ação humana (Riquetti et al., 2020). A erosão hídrica é a capacidade da chuva em causar 

erosão (MACHADO et. al., 2008) e nos últimos anos, na América do Sul, este processo têm se 

intensificado (Mello et al., 2015; Chou et al., 2014). 

Existem muitas causas de erosão do solo, como erosão eólica, erosão hídrica e erosão 

por gravidade (WANG, 2004), mas a erosão hídrica é considerada a forma mais comum. 

Assim, agindo como um importante indicador do potencial de erosão, a erosividade da chuva 

é amplamente utilizada na avaliação de variações espaciais e temporais na erosão do solo 

causada pela água (Morgan, 2005; Qin et al., 2016). 

A mesma é considerada uma problemática a nível mundial do ponto de vista 

ambiental, econômico e social (Sadeghi et. al., 2017; Wang et. al., 2016; Melo et. al., 2015; 

Almeida et. al., 2012), uma vez que pode resultar em perdas de terra arável (degradação dos 

solos agrícolas e redução na produtividade), bem como causar contaminação, poluição e 

assoreamento de corpos hídricos e danos a reservatórios de barragens. Em vista disso, 

conhecer as perdas de solo por erosão hídrica é uma informação de suma importância para 

o emprego de práticas que favoreçam a conservação do solo e da água e o planejamento 

ambiental. 

A quantificação das perdas de solo por erosão em campo resulta em elevados custos 

com equipamentos e mão de obra qualificada, da mesma maneira que requer medições de 

longo tempo (Panagos et al., 2015). Desde que Wischmeier e Simith (1978) propuseram a 

Equação Universal de Perda de Solo (USLE), a erosividade da chuva tornou-se um parâmetro 

de entrada-chave bem conhecido em modelos empíricos e implementado em modelos 

modificados e derivados, como a Equação Universal de Perda de Solo Revisada (RUSLE) e 

Equação de Perda de Solo Chinesa (CSLE) (Zheng et al., 2001). 

A precipitação é um agente primário que pode causar erosão acelerada do solo 

devido à sua capacidade de desagregar as partículas do solo devido ao impacto das gotas de 

chuva, escoamento superficial direto e transporte de sedimentos (Riquetti et al., 2020). O 
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potencial da chuva em causar erosão é conhecido como erosividade da chuva (Wischmeier e 

Smith, 1978) e seu estudo é essencial para o desenvolvimento de ações de planejamento 

integrado para mitigar a erosão e degradação do solo (Nearing et al., 2017; Meusburger et 

al., 2012). 

Consequentemente, modelo matemáticos surgem como alternativas para a 

estimativa da erosão do solo. A Equação Universal de Perda de Solos – USLE (Universal Soil 

Loss Equation) é um dos modelos matemáticos mais utilizado em vários lugares do mundo 

para avaliar e quantificar as perdas de solo por erosão (Panagos et. al., 2015; Ballabio et. al., 

2017; Duan et. al., 2016). Este modelo foi aperfeiçoado por Wischmeier e Smith (1978), 

sendo composto pelos principais fatores que influenciam a erosão: erosividade da chuva 

(fator R), erodibilidade do solo (fator K), comprimento da rampa (fator L), declividade do solo 

(fator S), uso e manejo (fator C) e práticas conservacionistas (fator P). 

A erosividade da chuva (fator R), quando comparado aos outros fatores da USLE, é a 

que influência sobremaneira as perdas de solo (Sadeghi et. al., 2011; Shamshad et. al., 2008), 

em razão de ser o parâmetro que representa uma interação entre a energia cinética e o 

movimento do escoamento superficial. Grande parte dessa erosividade deve-se às 

características físicas das chuvas como: intensidade e duração, massa, diâmetro e velocidade 

terminal da gota de chuva. O índice de erosividade de chuva (EI30) é determinado por meio 

do produto da energia cinética total do evento e a intensidade máxima em 30 minutos. É a 

melhor relação para medir a potencialidade erosiva da chuva em regiões de clima 

temperado, sendo utilizado para estimar o valor do fator R da USLE (Wischmeier e Smith, 

1958). 

Para quantificar a intensidade da chuva - altura de chuva (mm) por unidade de tempo 

(h) – é necessário que se tenha registros pluviográficos com no mínimo 20 anos, porém esse 

tipo de equipamento de medição de chuva é raro ou muitas das vezes inexistentes em várias 

localidades. Em razão dessa limitação, vários autores (Morais et. al., 1991; Lombardi Neto e 

Moldenhauer, 1992; Bertol, 1994; Silva e Dias, 2003; Moreti et. al., 2003; Silva, 2004) 

desenvolveram métodos para facilitar a mensurar do índice de erosividade, relacionando-o 

com o coeficiente de chuvas (Rc) de Fournier (1956), modificado por Lombardi Neto (1977). 

No entanto, muito poucos lugares podem fornecer tais dados de precipitação de alta 

resolução temporal, muito menos séries de longo prazo desses dados (Zhu, Xiong e Xiao, 
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2020). Naturalmente, muitos modelos simples para calcular a erosividade da chuva foram 

estabelecidos por estudiosos, incluindo modelos de precipitação diária (Richardson et al., 

1983; Yu e Rosewell, 1996), modelos de precipitação mensal (Renard e Freimund, 1994), 

modelos de precipitação sazonal (Kavian et al., 2011) e modelos de precipitação anual (Lee e 

Heo, 2011). 

A carência ou inexistência de informações pluviográficas no Brasil, em especial a 

região Norte onde encontra-se o estado do Pará, pode ser considerada um dos grandes 

problemas para o desenvolvimento de pesquisas na área de hidroclimatológica para a 

região. Os poucos dados registrados, em sua maioria, pertencem a empreendimentos 

particulares, não estando disponíveis para consulta, por este motivo, a utilização de séries 

históricas obtidas de estações pluviométricas ou de satélite é uma alternativa para estimar o 

índice de erosividade de chuva (EI). 

O mapeamento da erosividade de chuvas e as variações espaço-temporais é uma 

forma de avaliar e representar espacialmente o risco de erosão do solo e deslizamento de 

terra (Meusburger et. al. 2012), assim, diversos estudos ao redor do mundo foram 

desenvolvidos no avançar dos anos, como nos EUA (Biasutti e Seager, 2015), Coreia do Sul 

(Lee et al., 2018), Itália (Borrelli et al., 2016; Vallebona et al., 2015), Espanha (Angulo-

Martínez et al., 2009), Brasil (Silva, 2004; Silva Neto e Aleixo, 2020; Back e Poleto, 2018), Irã 

(Sadeghi et al., 2017), Europa (Ballabio et al., 2017), África (Fenta et al., 2017), entre outros. 

A equação do índice de erosividade (EI) desenvolvida por Lombardi Neto e 

Moldebhauer (1992), em conjunto com o método de interpolação IDW vem sendo utilizada 

com frequência em estudos realizados no Brasil (Silva Neto e Aleixo, 2020; Back e Poleto, 

2018; Barbosa et. al., 2019; Oliveira et. al., 2015) com o propósito de quantificar e analisar 

espacialmente os índices EI mensal e anual. 

O método de interpolação de pontos pela ponderação do inverso da distância – IDW 

(Inverse Distance Weighting), é um método quantitativo de análise espacial bastante 

recomendado para diferentes fins em todo o mundo (Xin et. al., 2011; Huang et. al., 2013). A 

interpolação IDW é classificada como determinística e produz uma superfície contínua a 

partir de pontos conhecidos. A ponderação é atribuída conforme a distância entre o ponto 

no qual se quer prever e o ponto amostrado. Sendo assim, pontos que estão mais distantes 

tem pesos menores e influenciam menos na previsão, e pontos que estão mais próximos 
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tem pesos maiores, resultando em maior influência na previsão (Mazzini e Schettini, 2009; 

Borrough e Mcdonnell, 1998). 

Oliveira et. al. (2015) especializaram a erosividade das chuvas para todo o Brasil a 

partir de séries sintéticas de precipitação utilizando os métodos de interpolação IDW e 

Krigagem Ordinária. A Krigagem ordinária é baseada na fórmula da média ponderada, onde 

os ponderadores dependem da informação estrutural fornecida pelo variograma. Esta é a 

principal diferença em relação aos outros métodos de estimativa como, por exemplo, o IDW. 

O valor da variável de interesse em um ponto não amostrado é calculado como combinação 

linear dos pontos de dados vizinhos. Sendo assim, no presente estudo, os resultados 

mostraram um melhor desempenho do método IDW para a interpolar a erosividade da 

chuva.  

Barbosa et. al. (2019) utilizaram o método IDW para especializar o fator R na bacia 

hidrográfica do Rio Coxim, no estado de Mato Grosso do Sul. Outros trabalhos como os de 

Back e Poleto (2018) e Silva Neto e Aleixo (2020) estimaram o índice de erosividade e 

avaliaram a distribuição espacial e temporal da erosividade no estado de Santa Catarina e na 

região do médio Solimões no estado do Amazonas, respectivamente. 

Diante dessas considerações, o objetivo deste trabalho foi avaliar a distribuição 

espacial do índice de erosividade das chuvas mensal e anual no estado do Pará a partir de 

dados meteorológicos de satélite do GPCC, para uma série histórica de 37 anos de dados 

(1982 a 2018), podendo ser usados como ferramenta de auxílio nas tomadas de decisões 

preventivas aos processos de erosão do solo. 

 

2. MATERIAIS E MÉTODOS 

2.1. Área de estudo 

O mapa da área de estudo apresentado foi elaborado utilizando técnicas da 

semiologia gráfica apresentadas por Bertin (1967) que objetivam a melhor visualização e 

comunicação. Dessa maneira, as informações da área, basicamente, com a variação visual de 

forma, tamanho, orientação, cor, valor e granulação permitem localizar, ordenar e organizar 

a área geográfica estudada. 
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Para isto, princípios cartográficos relacionados à semiologia gráfica, projeção 

cartográfica, sistema de coordenadas e escalas, destacados por Rosette e Menezes (2011) 

foram seguidos. Assim, neste trabalho, o ambiente geográfico é o estado do Pará, conforme 

mapa da figura 1. 

 

Figura 1 – Estado do Pará e sua divisão por mesorregiões.  

 

Fonte: Elaborado pelos autores (2022). 

 

Localizado na região Norte do Brasil e inserido dentro dos limites da Amazônia 

brasileira, o estado do Pará é o segundo maior estado do país em extensão territorial, 

compreendendo uma área total de 1.245.870,798 km2, possuindo uma população estimada 

para o ano de 2020 de aproximadamente 8,6 milhões de habitantes, de acordo com 

informações do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE (2019). O estado está 

dividido em 6 mesorregiões: Baixo Amazonas, Marajó, Metropolitana de Belém, Nordeste 

Paraense, Sudeste Paraense e Sudoeste Paraense (Figura 1). Considerando a classificação de 

Köppen-Geiger (1928), o estado pertence a classe de clima tipo “A”, designado a climas 
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tropicais com altos índices pluviométricos e com temperaturas médias maiores a 18°C, 

predominantemente quente e úmido. 

 

2.2. Etapas da pesquisa 

Este estudo foi desenvolvido em 3 etapas, conforme mostrado no esquema 

metodológico (Figura 2). 

 

Figura 2 – Esquema das Etapas Metodológicas da Pesquisa.

 

Fonte: Elaborado pelos autores (2022). 

 

Na etapa 1, os dados do satélite meteorológico GPCC, operado pelo Serviço 

Meteorológico Nacional da Alemanha - DWD, com dados originais da NOAA, foram obtidos 

por meio do site: https://kunden.dwd.de/GPCC/Visualizer, escolhendo os dados em 

DATASET e o mês de referência em PERIOD, o que resultou em uma malha de pontos para a 

América do Sul. Partindo deste ponto, em ambiente SIG, fez-se o recorte para a área de 

estudo, gerando uma malha com 102 pontos do GPCC, conforme ilustrado na Figura 3. 

 

 

1ª etapa

a) Coleta e Preparação dos 
dados (GPCC)

https://kunden.dwd.de/GP
CC/Visualizer

b) Coleta e Preparação dos 
dados (IBGE)

https://www.snirh.gov.br/
hidroweb/apresentacao

2ª etapa

a) Quantificação do índice 
de erosividade mensal da 

chuva

Fournier (1956); Morais et. 
al. (1991)

b) Quantificação do índice 
de erosividade anual da 

chuva

Santos (2008); Carvalho 
(2012)

3ª etapa

a) Espacialização da 
Precipitação Anual Média

Albuquerque et. al. (2010); 
Amaral et. al. (2016); 

Ferreira Filho et. al. (2020)

b) Espacialização da 
Erosividade média mensal

Santos (2008); Carvalho 
(2012)

about:blank


 

 

         Revista Brasileira de Climatologia, Dourados, MS, v. 31, Jul. / Dez. 2022, ISSN 2237-8642 

 

704 

Figura 3 – Malha com os 102 pontos do satélite GPCC para o Estado do Pará. 

 

Fonte: Elaborado pelos autores (2022). 

 

O GPCC tem como um dos objetivos fornecer ao público dados de precipitação 

mensal e anual, disponíveis com resolução espacial de 1° x 1° e 2,5º x 2,5º latitude por 

longitude, desde 1901 até os dias atuais – setembro de 2022 (GPCC_FD). Esses dados 

permitiram a quantificação da precipitação anual média – PAM, da precipitação mensal 

média – PMM e do índice de Erosividade da chuva - EI para cada um dos 102 pontos do 

GPCC utilizados. 

Ferreira Filho et al. (2020) fizeram uma comparação entre os dados do GPCC e da 

ANA para o estado do Pará, e concluíram que o GPCC é uma boa opção de fonte de dados 

para o estado. 

Para a preparação dos mapas foram utilizadas as bases cartográficas do Instituto 

Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE, versão 2019 e escala de 1:250.000. 

Na Etapa 2, para cada um dos 102 pontos distribuídos em grade nos limites do estado 

do Pará, o valor médio do índice de erosividade foi quantificado por meio do método 

proposto Morais et. al. (1991), a partir do coeficiente de chuva de Fournier (1956), conforme 

Equações 1 e 2. 
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(1)   EI = 36,894. (Rc)1,0852  

 

(2)   Rc =
(p)2

P

 
 

 

Em que: EI é a média mensal do índice de erosividade (MJ mm ha-1 h-1 mês-1) e Rc é o 

coeficiente de chuva; p é a precipitação média mensal (mm) e P é a precipitação média anual 

(mm). 

A região amazônica possui 4 equações de erosividade da chuva, de acordo com o 

estudo realizado por Silva (2004) que desenvolveu um mapeamento da distribuição das 

equações de erosividade da chuva para cada região do Brasil (Figura 4). 

 

Figura 4 - Equações utilizadas para determinar os valores mensais/anuais da erosividade de acordo 

com a área do território e seus respectivos autores. 

 

Fonte: Silva (2004). 
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De acordo com Silva (2004), parte da Amazônia, sentindo Oeste, pode ser definida 

pela equação de estudo de Oliveira Junior e Medina (1990). Na Porção Norte, duas regiões 

podem ser definidas pela equação composta no estudo de Oliveira Junior (1988), enquanto 

na porção central, pode ser representada pela equação de Morais et al. (1991). 

Em contrapartida, Silva et. al. (2019) afirmam que a Equação (1), proposta no estudo 

de Morais et. al. (1991), apresenta melhor concordância entre o índice de chuva e a 

erosividade, pois, os autores utilizaram uma série de dados mais robusta, com 334 estações 

pluviométricas, corrigindo as falhas pela técnica CPC MORPHING, e através do desempenho 

de estimativa, aplicando métodos estatísticos. 

Para quantificar a erosividade da chuva anual, os valores mensais do índice de 

erosividade para toda a série histórica de 37 anos (1982-2018) foram somados, conforme 

Equação 3. Conforme Silva et al. (2019), quanto mais robusta for a série histórica, melhor 

serão os resultados obtidos. 

 

(3)   R = ∑ EI  

 

Em que: R é a erosividade da chuva anual ((MJ mm ha-1 h-1 ano-1). 

Com o intuito de uma melhor visualização dos resultados de erosividade da chuva 

média anual e mensal foi utilizada a classificação proposta por Carvalho (2012) e Santos 

(2008), adotada por outras pesquisas como: Amaral et. al. (2014), Back e Poleto (2018) e 

Neto e Aleixo (2020), conforme indica a Tabela 1. A utilização desta classificação está no fato 

de tentar padronizar a visualização dos resultados, como aplicados nos estudos citados 

acima. 
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Tabela 1- Classes de erosividade da chuva média anual e mensal. 

Classes 
Valores de erosividade 

MJmmha-1 h-1 ano-1 MJmmha-1 h-1 mês-1 

Muito baixa R < 2.500 EI < 250 

Baixa 2.500 < R < 5.000 250 < EI < 500 

Média 5.000 < R < 7.000 500 < EI < 700 

Alta 7.000 < R < 10.000 700 < EI < 1.000 

Muito alta R > 10.000 EI > 1.000 

Fonte: Carvalho (2012) e Santos (2008). 

 

Na Etapa 3 foram empregados métodos baseados na hidrologia e na geoestatística 

visando avaliar a erosividade da chuva nas escalas temporal (ao longo do período de 1982 a 

2018) e espacial (ao longo dos limites do estado). 

Para mapear a variabilidade espacial da precipitação média anual e dos índices de 

erosividade mensais e anual foi utilizado o método de interpolação de pontos pela 

ponderação do inverso da distância, conhecida como IDW – Inverse Distance Weighting. O 

método IDW aplica uma suposição de que o valor de um atributo em um local sem 

informações é uma média ponderada de pontos com dados conhecidos em uma vizinhança 

local ao redor do local com ausência de dados, conforme a Equação 4 (Borrough e 

Mcdonnell, 1998): 

 

(4)  Z∗(xi) =
∑ Z(xi)

n
i=1 dij

−r

∑ dij
−rn

i=1

 

 

Em que: Z* e Z(xi) são os valores estimados e observados dentro de uma vizinhança 

escolhida. Os pesos (r) estão relacionados a distância por dij, que é a distância entre os 

pontos estimados e observados. 

 

3. RESULTADOS E DISCUSSÃO  

Os resultados das precipitações anuais médias e das precipitações mensais médias 

são apresentados na Tabela 2. 
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Tabela 2- Precipitações médias anuais e mensais para o Estado do Pará. 

Pontos 
PMM 

(mm) 

PMA 

(mm) 
Pontos 

PMM 

(mm) 

PMA 

(mm) 
Pontos 

PMM 

(mm) 

PMA 

(mm) 
Pontos 

PMM 

(mm) 

PMA 

(mm) 

1 170 2045 27 198 2378 53 182 2179 79 131 1575 

2 170 2036 28 218 2612 54 158 1901 80 208 2494 

3 164 1967 29 223 2679 55 140 1682 81 206 2470 

4 166 1995 30 210 2520 56 140 1678 82 193 2317 

5 184 2205 31 188 2252 57 156 1869 83 193 2321 

6 200 2405 32 168 2011 58 155 1863 84 180 2162 

7 190 2274 33 158 1896 59 173 2075 85 169 2025 

8 170 2045 34 158 1892 60 166 1988 86 167 2010 

9 174 2092 35 170 2037 61 191 2297 87 160 1918 

10 179 2143 36 191 2287 62 189 2265 88 149 1793 

11 200 2397 37 211 2531 63 181 2166 89 199 2385 

12 213 2555 38 202 2426 64 163 1954 90 191 2295 

13 207 2480 39 198 2376 65 156 1869 91 190 2283 

14 174 2086 40 178 2140 66 156 1870 92 189 2273 

15 172 2064 41 166 1994 67 154 1849 93 187 2245 

16 175 2103 42 178 2135 68 147 1760 94 163 1952 

17 219 2622 43 172 2069 69 153 1832 95 154 1850 

18 223 2673 44 151 1809 70 143 1719 96 156 1877 

19 220 2635 45 144 1730 71 203 2438 97 161 1931 

20 199 2392 46 162 1943 72 190 2281 98 185 2218 

21 198 2375 47 174 2094 73 178 2134 99 184 2210 

22 169 2023 48 178 2141 74 169 2028 100 165 1980 

23 147 1758 49 187 2240 75 164 1963 101 141 1694 

24 139 1662 50 158 1893 76 168 2011 102 121 1457 

25 159 1913 51 137 1645 77 167 2007 

   26 184 2210 52 182 2189 78 150 1802 

   Fonte: Elaborado pelos autores (2022). 

 

Os valores máximo e mínimo de PAM encontrados no estado foram de, 

respectivamente, 2.679,30 mm e 1.457,46, com uma média de 2.100,90 mm. Segundo 

Menezes et. al. (2015) e Ferreira Filho et. al. (2020) a média da precipitação anual é próxima 

de 2.000 mm. 

Com base nos resultados obtidos por intermédio dos dados do GPCC foi possível 

espacializar o comportamento da precipitação anual média - PAM para todo o estado do 

Pará (Figura 5), considerando um período de 37 anos (1982-2018). 
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Figura 5 – Espacialização da precipitação anual média no estado do Pará (1982-2018).

 

Fonte: Elaborado pelos autores (2022). 

 

Os maiores valores de PAM foram registrados nas mesorregiões do Marajó, 

metropolitana de Belém e no nordeste do estado do Pará, assim como em parte da 

mesorregião do baixo Amazonas, com precipitações superiores a 2.500 mm. Em 

contrapartida, os menores valores de PAM foram encontrados no sudeste do estado, 

próximo das fronteiras com os estados do Mato Grosso e Tocantins, com valores inferiores a 

1.500 mm. 

Estes resultados apresentam conformidade com os encontrados nos estudos de 

Ferreira Filho et. al. (2020), Amaral et. al. (2016) e Albuquerque et. al. (2010), os quais 

identificaram valores de PAM inferiores a 1.476 mm, 1.600 mm e 1.900 mm, 

respectivamente. 

A Figura 6 apresenta a normal climatológica para o estado do Pará, que corresponde 

aos valores médios mensais da precipitação para o período de 1982 a 2018.  
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Figura 6 - Normal climatológica do estado do Pará.

  

Fonte: Elaborado pelos autores (2022). 

 

Analisando a Figura 6, notam-se dois períodos bem definidos: o período menos 

chuvoso, que se inicia no mês de junho e perdura até o mês de novembro, e o período mais 

chuvoso, que vai de dezembro até maio. O mês de março foi o que apresentou o maior 

registro de precipitação mensal, com valor igual a 338 mm, ao passo que o mês de agosto foi 

o menor, igual a 52,3 mm, com uma média de 275 mm. 

Na Figura 7 é possível observar a espacialização da precipitação mensal média para 

os períodos mais chuvoso (mês de março) e para o menos chuvoso (mês de agosto). 
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Figura 7 – Espacialização da precipitação mensal média, períodos mais chuvoso e menos chuvoso, no 

estado do Pará (1982-2018). 

 

Fonte: Elaborado pelos autores (2022). 

 

A erosividade da chuva representou o potencial da chuva em causar erosão no 

estado do Pará. A partir da sazonalidade da PMM, período mais chuvoso e menos chuvoso, e 

na equação proposto por Lombardi Neto e Moldenhauer (1992), os índices de erosividade de 

chuva médio mensal - EI e médio anual - R foram quantificados, da mesma maneira que 

foram classificados em erosividade muito baixa, baixa, média, alta e muito alta com base na 

proposta de Carvalho (2012) e Santos (2008). As Figuras 8 e 9 mostram a distribuição sazonal 

dos valores de erosividade da chuva média mensal – EI para os dois períodos. 
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Figura 8 - Erosividade média mensal (MJ mm ha-1 h-1 mês-1) do período de dezembro a maio no 

estado do Pará. 

 

Fonte: Elaborado pelos autores (2022). 

 

Figura 9 - Erosividade mensal (MJ mm ha-1 h-1 mês-1) do período de junho a novembro no estado do 

Pará.  

Fonte: Elaborado pelos autores (2022). 
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Nota-se na Figura 8, que os meses de janeiro, fevereiro, março e abril foram os que 

apresentaram os maiores valores de EI mensal, variando entre 361,41 a 3.270,22 MJ mm ha-1 

h-1 mês-1, resultando em erosividade muito alta em mais de 90% de toda a área de estudo. 

Em estudo realizado por Raimo et al. (2018), o período de outubro a abril, no estado do 

Mato Grosso, corresponde a 91% de toda a erosividade anual para a área de estudo.  

Globalmente, ao analisar a discrepância nos valores do EI ao longo dos meses do ano, 

podem observar-se variações nas faixas de erosividade para noroeste-sudeste, que é quando 

começa a estação das chuvas, e para sudeste-noroeste, que é o período de transição 

chuvoso-seco (Figuras 8 e 9). 

Este padrão de variabilidade é atribuído à influência da massa continental equatorial 

(CEM), criada a partir da elevada evapotranspiração da floresta amazónica, que passa sobre 

toda Amazônia e proporciona eventos pluviométricos em todo o território (RAIMO et al., 

2018). 

Vale destacar que o mês de março foi o que apresentou o maior potencial erosivo, 

uma vez que 99,7% de todo o estado foi classificado como erosividade muito alta, com 

índices máximo, mínimo e médio iguais 3.270,50, 795,45 e 2.003,50 MJ mm ha-1 h-1 mês-1, 

respectivamente, concordando com o mês que ocorrem os maiores índices pluviométricos. 

Em contrapartida, os meses de agosto e setembro foram os que mostraram os menos 

EI mensal, com médias inferiores a 105 e 155 MJ mm ha-1 h-1 mês-1, respectivamente. Nesses 

meses a região foi classificada com erosividade muito baixa em mais de 91%, conforme pode 

ser observado na Figura 9. 

Esse comportamento é devido a expansão da CEM, que começa em agosto, deixando 

a região amazónica em direção ao centro-oeste do Brasil. Este movimento aparece 

predominantemente na direção noroeste-sudeste até chegar ao Estado de São Paulo 

(Marcuzzo et al., 2012; Raimo et al., 2018). 

As mesorregiões do Marajó, Metropolitana de Belém e Nordeste Paraense são as que 

expuseram os cenários mais críticos no período mais chuvoso para erosividade de chuva, 

visto que nos meses de janeiro, fevereiro, março e abril, 100% das mesmas apresentaram 

erosividade muito alta. Além do mais, no mês de maio, 100% da mesorregião Metropolitana 

de Belém e mais de 95% das mesorregiões do Marajó e Nordeste Paraense foram 
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classificadas com erosividade de chuva muito alta. É importante destacar também os 

resultados encontrados na mesorregião do Sudoeste Paraense, em especial ao sul dos 

munícipios de Novo Progresso, Jacareacanga e Altamira, que apresentaram erosividade 

muito alta para os meses citados e para o mês de novembro e dezembro. 

Os meses de maio, junho, novembro e dezembro podem ser considerados como 

períodos de transição, em razão de demostrarem uma variabilidade significativa para as 

cincos classes de erosividade de chuva média mensal em todo o estado do Pará. Neste 

período os valores de EI média mensal variaram entre 1,65 a 2.850 MJ mm ha-1 h-1 mês-1. 

Nos meses de novembro e dezembro, os maiores índices EI mensal foram observados 

na parte sul das mesorregiões Sudoeste e Sudeste Paraense. Esses valores foram 

decrescendo gradativamente no sentido sul ao norte do estado do Pará, apresentado os 

menores índices nas mesorregiões do Baixo Amazonas, Marajó, Metropolitana de Belém e 

Nordeste Paraense. Nos meses de maio e junho os resultados apresentaram comportamento 

oposto aos encontrados nos meses de novembro e dezembro. 

É possível notar que o estado do Pará apresenta diferentes padrões de EI em três 

períodos distintos durante o ano, os quais variando de acordo com a distribuição da chuva 

ao longo do ano no estado. 

Vale citar que os estudos nos estados de Tocantins (Viola et al., 2014) e Goiás 

(Almeida e Casaroli, 2016) foram também caracterizados como tendo valores EI altos e 

muito altos entre dezembro e março, e valores de EI baixos e muito baixos entre abril e 

setembro, resultados semelhantes aos apresentados por esta pesquisa). Tal semelhança 

deve-se à uniformidade da distribuição da precipitação que é proporcionada pela 

proximidade entre estes estados. Tal proximidade faz com que a Zona de Convergência do 

Atlântico Sul (SACZ) e a CEM se comportem com intensidade semelhante acima do território 

dos Estados de Mato Grosso, Goiás, Tocantins (Carvalho e Jones, 2009; Gan et al., 2009) e 

pelo estado do Pará. 

Uma grande faixa de humidade, conhecida como Zona de Convergência do Atlântico 

Sul (SACZ), ocorre frequentemente no Verão, de norte a leste, na América do Sul. Esta tem o 

potencial de gerar precipitação intensa levando a valores elevados do fator R (Mello et al., 

2013). 
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A Figura 10 apresenta as isoietas de erosividade de chuva anual (MJ mm ha-1 h-1 ano-

1) e a distribuição das classes de erosividade para todo o estado do Pará. 

 

Figura 10- Erosividade anual (MJ mm ha-1 h-1 ano-1) do período de 1982 a 2018. 

 

Fonte: Elaborado pelos autores (2022). 

 

Analisando a espacialização da erosividade de chuva média anual (Figura 10), 

percebe-se a ausência de áreas na região em estudo categorizadas com erosividade muito 

baixa, baixa ou média. Por outro lado, 67,08% do estado apresentou potencial alto e 32,92% 

muito alto para erosividade de chuva, o que está de acordo com os estudos desenvolvidos 

por Trindade et. al. (2016), visto que os mesmos identificaram a região Norte com 

erosividade muito alta e alta. 

Os resultados obtidos da erosividade da chuva média anual para todo o estado do 

Pará apresentaram uma variação de 7.500 a 12.500 MJ mm ha-1 h-1 ano-1, com um valor 

médio superior a 9.700 MJ mm ha-1 h-1 ano-1. De acordo com os estudos desenvolvidos por 

Oliveira et. al. (2015), Oliveira et. al. (2012) e Trindade et. al. (2016), na região Norte são 

encontrados os maiores valores de erosividade anual em todo o território brasileiro. 
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Trindade et. al. (2016) verificaram uma variação de 7.116 a 16.583 MJ mm ha-1 h-1 ano-1 para 

a região Norte, se comparados a região Nordeste, onde a variação fica entre 2000 a 8000 MJ 

mm ha-1 h-1 ano-1 e sudeste com variações entre 4000 a 8000 MJ mm ha-1 h-1 ano-1 (Silva, 

2004). 

Panagos et al. (2017) cartografaram a erosividade mundial e obtiveram valores 

superiores7.400 MJ mm ha-1 h-1 ano-1, representando uma classe muito alta. Tais 

comparações evidenciam a importância dos estudos de erosividade que contemplam áreas 

menores e utilizam dados de informações provenientes de satélites. 

Riquetti et al. (2017) apresentados no estudo onde para a América do Sul derivado da 

base de dados do WorldClim (Fick e Hijmans, 2017) e do Fator Rf modelo geográfico, os 

resultados foram de foram 4482 MJ mm (ha h)-1 ano-1, no entanto, os mesmos ainda afirma 

que ao norte, os resultados apresentaram valores entre 3000 e 8000 MJ mm (ha h)-1 ano-1. 

A mesorregião do Marajó foi a que apresentou os maiores índices de erosividade 

média anual, apresentando valores máximos próximos a 12.500 mm ha-1 h-1 ano-1. Trindade 

et. al. (2016), relatam que o estado do Amapá, a Ilha do Marajó e o litoral nordestino podem 

apresentar os maiores valores de erosividade em todo o Brasil, consequência da 

proximidade à linha do Equador. 

Como todas as macrorregiões do estado do Pará têm valores de EI elevados (Figura 

9), o que realça o fato de que qualquer atividade agrícola aí desenvolvida requer a adoção de 

práticas de conservação. No entanto, os valores mais críticos ocorrem nas regiões nordeste e 

sudoeste, e uma pequena porção a noroeste, esta última que são constituídas por florestas 

nativas e densas, das quais são eficazes para a proteção do solo.  

A erosividade pluviométrica é um dos parâmetros de entrada mais importantes para 

descrever processos erosivos e propor medidas de conservação, utilizando modelos de 

previsão da erosão do solo (Paganos et al., 2017). 

O gradiente de erosividade criado pela Cordilheira dos Andes é claramente visível no 

mapa da erosividade de Paganos et al (2017), e ainda há poucos estudos sobre avaliações 

sobre a EI na América do Sul (Hoyos; Waylen; Jaramilló, 2005). 

A erosão do solo tem sido afetada tanto pelas alterações climáticas como pelo 

crescimento populacional nas últimas décadas (UNCCD, 2012). As mudanças climáticas 



 

 

         Revista Brasileira de Climatologia, Dourados, MS, v. 31, Jul. / Dez. 2022, ISSN 2237-8642 

 

717 

afetam diretamente os quantitativos pluviométricos mensais e anuais, assim como, o uso e 

ocupação do solo têm sido influenciado pelo crescimento populacional, onde, mudanças 

como estas, podem afetar a erosão em áreas ocupadas de formas inadequadas. 

 

4. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Os objetivos da pesquisa foram satisfatoriamente alcançados, resultando em mapas 

que mostram a variabilidade da erosividade das chuvas no espaço e no tempo para o estado 

do Pará, uma vez que resultados similares foram encontrados nos estudos realizados por 

Riquetti et al. (2017), Trindade et. al. (2016), Oliveira et. al. (2015) e Oliveira et. al. (2012). O 

método de interpolação IDW mostrou-se eficiente na espacialização dos dados utilizados 

neste estudo, resultando em mapas de qualidade, passíveis a serem utilizados em estudos 

futuros. 

A espacialização da erosividade da chuva média anual para o estado do Pará permitiu 

identificar a ausência de áreas classificadas com erosividade muito baixa, baixa ou média, 

em contrapartida pouco mais de 67% e 32% da área possui potencial alto e muito alto para 

erosão, perante o quantitativo de chuvas na região, respectivamente. 

As mesorregiões Metropolitana de Belém, Marajó e Nordeste Paraense são as áreas 

mais suscetíveis ao risco de erosão, sobretudo no período mais chuvoso, apresentando 

erosividade média mensal muito alta em mais de 95% nos meses entre janeiro e maio. 

Os mapas de espacialização dos índices EI mensal e anual produzidos nesta pesquisa 

poderão auxiliar no planejamento de manejo e de práticas conservacionistas do solo e da 

água, permitindo um uso mais sustentável da terra, prevenindo riscos à erosão do solo, 

ocupações em áreas inadequadas, explorações irregulares, bem como, identificando áreas 

passíveis a recuperação. 

De forma geral, o resultado da análise espaço-temporal dos índices de EI indicou que 

dados de satélite como o GPCC podem e devem ser usados na ausência ou insuficiência de 

informações pluviográficas ou pluviométricas, principalmente em regiões onde há uma 

defasagem de dados médios inloco, ou então, dados com falhas em seus registros. 

Sugere-se utilizar outras fontes de dados provenientes de satélites meteorológicos, 

com uma resolução espacial maior que utilizada neste estudo (Resolução espacial maior que 
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1ºx1º), a fim de investigar se há respostas melhores frente ao EI, identificar o surgimento de 

novas áreas de EI, e quais impactos que tais mudanças podem ocasionar. 
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